
REQUERIMENTO Número / ( .ª) ​

PERGUNTA Número / XVII ( 1 .ª)

Expeça - se

Publique - se

O Secretário da Mesa

Assunto: Aumento da população residente por via da imigração

Destinatário:Ministro das Infraestruturas e Habitação

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República

Considerando que:

·       No dia 22 de junho, o INE publicou as estimativas da população residente em 2025,
onde reporta um aumento da população em 824 914 relativamente a 2021, sendo que o
aumento da população estrangeira foi de 849 384, ainda maior que o aumento total, tendo
o peso desta na população total atingido 14% (o dobro do observado em 2021);

·       Devemos considerar qual o impacto de este aumento populacional, sendo mais
concentrado no Norte e na Grande Lisboa, no acesso geral da população aos bens
públicos e privados na área da habitação.

·       Aquando da transição de pasta entre os membros dos XXIII e o XXIV Governos
Constitucionais (em abril 2024), esta mudança estrutural da sociedade portuguesa, já se
encontrava em estado avançado.

Assim, o Grupo Parlamentar do CDS-PP, ao abrigo da alínea d) do artigo 156.º da
Constituição da República Portuguesa, vem dirigir ao Ministério das Infraestruturas e
Habitação, as seguintes perguntas:

1.    Aquando da transição de pasta, o anterior governo tinha algum planeamento ou
contingência para assimilar esta mudança estrutural que se encontrava em curso?

2.    Tem o Governo algum estudo ou conclusão relativamente ao impacto desta mudança
estrutural da população residente no acesso da população aos bens públicos e privados
na área da habitação?

3.    Tem o Governo conhecimento de alguma métrica que permita acompanhar a relação
entre o aumento da população residente e o acesso à habitação?

4.  Que outros impactos foram produzidos no setor por esta mudança?

Palácio de São Bento, 8 de Julho de 2026
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Deputado(a)s

PAULO NÚNCIO(CDS-PP)
JOÃO PINHO DE ALMEIDA(CDS-

PP)

Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de
outubro de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está
delegada nos Vice-Presidentes da Assembleia da República.
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